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A Lei nº 9605/98 dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. Seu artigo 32 tipifica como “crime” o ato de praticar maus-tratos a animais domésticos ou domesticados.

Como se pode notar, a norma que vigora há mais de 10 anos pune o indivíduo que comete ato de selvageria contra os animais domésticos e os domesticados, além de garantir amplamente o cuidado com o meio ambiente tipificando várias condutas como crime apenado com prisão. A edição desta Lei foi um grande avanço para a defesa de nossa fauna e flora.

Causa espanto saber que ainda existem legisladores que vão à contramão da defesa do ciclo ambiental. É o caso do Projeto de Lei 4548/98, de autoria do Deputado Federal José Thomaz Nonô, que tramita na Câmara Federal, que prevê exatamente a modificação do artigo 32 da Lei 9605/98, para excluir do referido dispositivo os animais domésticos, permanecendo delituosa a conduta com relação aos animais silvestres, nativos ou exóticos, com o objetivo de “preservar a cultura popular”.

“Preservar a cultura popular”?

Ora, deve-se entender que maltratar animais faz parte da cultura do nosso povo e por isso não pode ser modificada? Deveríamos, dessa forma, permanecer nos tempos do cangaço já que essa fase faz parte da cultura popular? 

A proposta é um verdadeiro retrocesso na história da proteção animal e sabe-se que defende os interesses dos grandes patrocinadores de rodeios e vaquejadas.

No artigo 225, inciso VII, da Constituição Federal encontramos o amparo à defesa ambiental:
“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse delito, incumbe ao Poder Público:

(...) VI – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.”
Desta forma, nobres pares, é evidente que tal projeto é inconstitucional e, portanto incabível e ilegal. 

Não se pode permitir que a influência do poder econômico gerado dos eventos que envolvem animais, acabe com uma grande conquista ecológica, pois, tais “festas” nada têm a ver com manifestações culturais, muito menos com esportes e “considerável geração de emprego” como cita em sua justificativa o nobre parlamentar. Esses eventos patrocinam, sim, a barbárie e ensinam a violência contra os animais.

De outra banda, o que se deve priorizar é o aumento das penas para os patrocinadores de rixas entre animais e os demais maus-tratos praticados contra os seres que não podem se defender do ser considerado pensante, que é o homem. 

Imperiosa é a proteção da vida e obrigação de nossos governantes. Assim sendo, e tendo em vista a relevância e o interesse público da qual a matéria se reveste, a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela aos Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem como para os líderes partidários, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei nº 4548/98 não seja aprovado, a fim de continuar punindo com rigor as condutas consideradas lesivas aos que praticam maus tratos aos animais.
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